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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO –
CONCURSO  PÚBLICO  PARA  FORMAÇÃO  DE
SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA
PARAÍBA – CANDIDATO QUE NÃO ATINGIU NOTA
MÍNIMA  PREVISTA  NO  EDITAL  –
DESCLASSIFICAÇÃO  –  DECISÃO  AGRAVADA
REFORMADA – PROVIMENTO DO RECURSO.

–  Consoante  previsão  editalícia  do  item  5.6,
complementada  pelo  item 5.1,  o  candidato  precisa
fazer pontuação mínima de 40% do total de pontos
atribuídos a cada prova de conhecimento, bem como
o mínimo de 50% do total  de pontos atribuídos ao
conjunto  total  de  provas.  Assim,  não  tendo  o
agravado  atingido  a  nota  mínima  no  grupo  de
questões sobre noções de história da paraíba e de
direito  e  sociologia,  sua  desclassificação  é  medida
que  se  impõe,  ao  contrário  do  que  decidiu  a
interlocutória agravada.

– Agravo provido para reformar a decisão agravada,
que  deferiu  tutela  antecipada  e  permitiu  a
continuação do agravante no certame.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste
Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em dar provimento ao agravo
de instrumento, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 97.

RELATÓRIO

JOELSON  DA  SILVA  OLIVEIRA ajuizou  uma  ação
declaratória  c/c  obrigação  de  fazer contra  o  ESTADO  DA  PARAÍBA,
alegando, em síntese, que foi indevidamente eliminado do concurso público
para o curso de formação de soldados da polícia militar estadual.

Aduziu que o item 5.6 do edital apresenta interpretação dúbia
na medida em que permite a classificação para segunda fase dos canditatos
que obtiverem no mínimo 40% do total de pontos de cada disciplina E/OU
50% do total de pontos atribuídos ao conjunto total de provas. 

Assim, embora não tenha pontuado 40% em todas as provas
de conhecimento, sustenta que atingiu mais do que 50% de toda a prova e,
por isso, não poderia ter sido excluído do certame.

Em  sede  de  tutela  antecipada  pediu  sua  participação  na
segunda fase do concurso, o que foi deferido pela Juíza a quo.

Contra esta decisão, o Estado da Paraíba interpôs o presente
agravo  de  instrumento,  recurso  este  que  teve  seu  pedido  de  efeito
suspensivo deferido às fls. 68/69.

Intimado,  o  autor/agravado  apresentou  contrarrazões  às
fls.78/84 e,  em seguida,  douta Procuradoria  de Justiça ofertou parecer  de
fls.87/88, pelo desprovimento.

É o relatório.

VOTO

Conforme  narrado,  cuida-se  de  agravo  de  instrumento
interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA em face da decisão interlocutória que,
nos  autos  da  ação  declaratória  c/c  obrigação  de  fazer movida  por
JOELSON DA SILVA OLIVEIRA, deferiu parcialmente liminar no sentido de
determinar a participação do autor/agravado na segunda fase do  concurso
público para o curso de formação de soldados da polícia militar.

Em suas razões, o Estado sustenta que para se classificar para
segunda  fase  o  candidato  precisa,  conforme  item  5.6  do  edital,  fazer
pontuação mínima de quarenta por cento do total de pontos atribuídos a cada
prova de conhecimento, bem como o mínimo de cinquenta por cento do total
de pontos atribuídos ao conjunto total de provas.
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Assim sendo, aponta que o agravado acertou menos de 40%
das questões do grupo de provas de história  da paraíba e de noções de
direito e sociologia, e pugna a reforma da decisão agravada para determinar a
exclusão do candidato do concurso.

Com efeito,  assiste razão agravante,  sendo o caso de fácil
deslinde e provimento do recurso.

Ao contrário do que decidiu a interlocutória agravada, o item 5.6
do edital não apresenta redação confusa e disjuntiva. Seu inteiro teor assim
dispõe, in verbis:

5.6  Estará eliminado deste concurso o candidato que não
obtiver o mínimo de 40% (quarenta por cento) do total de
pontos atribuídos a cada prova de conhecimentos e/ou não
obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de
pontos  atribuídos  ao  conjunto  de  todas  as  provas,
conforme o quadro do item 5.1.

5.1  As  provas  do  exame  intelectual  constarão  de  questões
objetivas  de  múltipla  escolha,  de  caráter  eliminatório  e
classificatório sendo constituídas conforme o quadro a seguir

Da leitura dos seus termos, vê-se que para se classificar para
segunda fase o candidato tem que pontuar no mínimo 40% de cada prova de
conhecimento e, ao mesmo tempo, fazer no mínimo 50% do total de pontos
atribuídos ao conjunto total de provas.

Mesmo que o termo “e/ou”  permitisse interpretação dúbia,  o
que, repita-se, não ocorre na hipótese, ainda assim qualquer dúvida restaria
esclarecida no quadro do item 5.1, o qual o item 5.6 faz expressa remissão, e
que discrimina de maneira numérica e individual a quantidade de questões, os
valores e pontuação mínima de cada disciplina.

Portanto,  tendo em vista  que  in  casu o  autor/agravado não
atingiu  a  nota  mínima exigida  no  grupo  de  questões  sobre história  da
paraíba e de noções de direito e sociologia, uma vez que, respectivamente,
fez 3,75 e 26,26 pontos e deveria ter feito 12,5 e 37,5 pontos (40% de cada
disciplina), sua desclassificação do concurso é medida que se impõe.
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DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO para reformar a interlocutória a quo e determinar a exclusão
do agravado do concurso, eis que não atingiu a nota mínima de classificação
para segunda fase, consoante regra do item 5.6 do edital.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Vanda  Elizabeth
Marinho (relatora), Juíza Convocada para substituir o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 28 de maio de 2015.

JUÍZA CONVOCADA Vanda Elizabeth Marinho

                                 RELATORA 
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